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RESUMO

O 16º Congresso Brasileiro de Geologia de Engenha-
ria e Ambiental (GEA), edição especial dos 50 anos da 
ABGE, realizado em setembro de 2018 em São Paulo, 
trouxe uma discussão e uma provocação muito opor-
tunas sobre quais os desafios e as demandas existentes 
na seara da Geologia de Engenharia e Ambiental nas 
diferentes regiões do Brasil. Coube a cada representan-
te dos núcleos regionais da ABGE tratar deste tema na 
mesa redonda “Retrospectiva da Evolução da ABGE 
e da Geologia de Engenharia e Ambiental no Brasil”. 
A Geologia de Engenharia e Ambiental dedica-se à 
solução de problemas de engenharia e meio ambien-
te que envolvem as relações do homem com o meio 
físico. Cabe, desta forma, à Geologia de Engenharia 
e Ambiental desenvolver melhores técnicas e formar 
profissionais qualificados para atender às demandas 
sociais impostas de forma sustentável. Neste trabalho 
estão destacadas três importantes demandas da Região 
Sul do Brasil, que engloba os estados do Paraná, Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul, que estão diretamente 
relacionadas à atuação dos diferentes profissionais de 
Geologia de Engenharia e Ambiental, são estas: a am-
pliação de estruturas viárias lineares (rodovias e ferro-
vias), a ampliação da oferta energética e os desastres 
naturais. Os Planos governamentais, estaduais e fede-
rais, indicam investimentos na construção de mais de 
400 Km de rodovias, além da duplicação de mais de 800 
Km de rodovias estaduais e federais, no curto e médio 
prazo nos três estados. Quanto à ampliação da oferta 
energética, a previsão é de construção de 9 UHEs, com 
produção de 1509 MW até 2027, e de PCHs e CGHs. 

ABSTRACT

The 16th Brazilian Congress of Engineering Geology 
and the Environment, a special edition of 50 years 
of ABGE, held in September 2018 in São Paulo, 
brought a discussion and a very timely provocation 
about the challenges and the demands existing in the 
field of Engineering Geology in the different regions 
of Brazil. Each ABGE´s regional representative 
addressed this issue at the round table “Retrospective 
of the Evolution of ABGE and of Engineering and 
Environmental Geology in Brazil”. Engineering 
and Environmental Geology are dedicate to solve 
engineering and environmental problems related 
to the human relationship with the physical 
environment. Therefore, it is up to the engineering and 
environmental geologist developing better techniques 
and qualify professionals to answer imposed social 
demands on a sustainable way. In this work, three 
important demands of the Southern Region of Brazil, 
that include Paraná, Santa Catarina and Rio Grande 
do Sul states, are highlighted. These demands 
are related to the engineering and environmental 
geology practices, and include the increase of road 
infrastructures (highways and railways), the increase 
of energy supply and supporting actions in areas with 
natural disasters events. The federal and the state 
governmental strategic plan, relate investments in the 
construction of more than 400 km and in the duplication 
of more than 800 km of state and federal highways, 
on a short and medium term, on the three states. To 
increase the energy supply, the forecast is for the 
construction of 9 HPPs, with production of 1509 MW 
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Apesar da preocupação em aumentar o percentual de 
contribuição das energias renováveis (eólica, solar e 
bioenergias) não se indicam fortes investimentos nesse 
sentido. Em cenários de mudanças climáticas espera-se 
um aumento na frequência de ocorrência de desastres 
naturais na Região Sul, aumentando o risco das po-
pulações vulneráveis. De acordo com o planejamento 
estratégico de desenvolvimento da região, deverão 
ocorrer demandas de atendimento técnico da Geologia 
de Engenharia e Ambiental, para as áreas de infraes-
truturas, energias e ambiente, possibilitando a sua con-
tribuição no planejamento de cidades ambientalmente 
sustentáveis, com capacidade de resistência e resiliên-
cia, assim como no desenvolvimento e implementação 
de instrumentos técnicos que atendam às necessidades 
atuais e futuras da região.

palavras-chave: Infraestrutura viária. Disponibilidade 
energética. Desastres naturais, Região Sul do Brasil.

by 2027, and of SHPs and CGHs. Despite the concern 
to increase the contribution from renewable energies 
(wind, solar and bioenergies), strong investment in 
this direction it’s not indicated. In climate change 
scenarios, it is expected an increase in the frequency 
of natural disasters in the Southern Region of Brazil. 
That will increase the risk of vulnerable populations. 
According to the strategic development plan for the 
states, there will be demands for technical assistance 
from engineering and environmental geologists on 
infrastructure, energy and environment areas. Those 
demands will enable their contribution to the planning 
of environmentally sustainable cities, resistant and 
resilient against natural disasters, as well as in the 
development and implementation of technical tools 
that answer current and future needs from the region.

Keywords: Road infrastructure. Energy availability. 
Natural disasters, Southern Region of Brazil.

1 iNTRODuÇÃO

A Região Sul, composta pelos estados do Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná, apresen-
ta uma extensão territorial de 576.410 km², o que 
corresponde a 6,77% do território brasileiro, onde 
residem 14% da população do país (IBGE, 2010). 
Em 2017, a região contribuiu com 17% do PIB Na-
cional (IBGE, 2018).

Neste estudo, apresentaremos os desafios 
e as demandas para a Geologia de Engenharia e 
Ambiental na região Sul, considerando a reali-
dade populacional, socioeconômica e ambiental, 
assim como as perspectivas para o setor técnico, 
tendo em vista a previsão de crescimento socioe-
conômico e os efeitos de mudanças no clima (es-
pecialmente a precipitação), sobre o meio físico. 

Os desafios futuros para a Geologia de Enge-
nharia serão abordados considerando as necessi-
dades de crescimento da infraestrutura viária (ro-
dovias e ferrovias); a necessidade de atendimento 
à crescente demanda energética regional e nacio-
nal e a crescente incidência de desastres naturais, 
considerando cenários de mudanças climáticas e 
aumento da vulnerabilidade da população.

2 AmPLiAÇÃO DE iNFRAESTRuTuRAS 
ViáRiAS LiNEARES (RODOViáRiAS E 
FERROViáRiA)

A infraestrutura e logística para escoamen-
to da produção agrícola/industrial brasileira e a 
mobilidade urbana são dois dos principais garga-
los para o crescimento do país. No Brasil, Agên-
cia Nacional de Transportes Terrestres – ANTT 
(criada pela Lei nº 10.233/2001) (ANTT, 2018) é 
o órgão responsável pela execução das políticas 
voltadas à ampliação da infraestrutura de trans-
portes e tem por objetivo, entre outros, promover 
a expansão das malhas rodoviária e ferroviária fe-
deral ampliando a oferta de serviços aos usuários.

Ao longo de 2018, foram identificadas opor-
tunidades de melhoria na condução do Planeja-
mento Estratégico no que se refere à ampliação da 
infraestrutura viária na esfera federal, e o gover-
no vem implementando ações referentes à cons-
trução da Rodovia de Integração Sul (RIS), à con-
cessão das rodovias BR-364/365 e à construção 
da Ferrovia Norte-Sul (ANTT, 2018). Segundo o 
Relatório Anual de Atividades da ANTT (2018), 
foram elaborados os estudos de 9 projetos de 
concessão de trechos rodoviários qualificados no 
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âmbito do Programa de Parcerias e Investimen-
tos-PPI da Presidência da República e de mais 2 
projetos ainda pendentes de qualificação, incluin-
do as rodovias: BR-470/282/153/SC, BR-101/SC 
(220,42 km com investimentos de R$ 6,5 bilhões), 
BR-101/290/448/386/RS (Rodovia de Integração 
do Sul – RIS, com extensão de 473,4 km e 7,8 bi-
lhões em investimentos).

No âmbito estadual, em 2017 foram reali-
zadas 57,99 Km de obras rodoviárias no Paraná 
(BR-163/487/PR), 14,75 Km em Santa Catarina 
(BR-101/163/SC) e 35,39 Km no Rio Grande do 
Sul (BR-158/386/392/RS); e os Estudos de Viabi-
lidade Técnica, Econômica e Ambiental – EVTEA 
da Variante Ferroviária Jaraguá do Sul-Guarami-
rim/SC e do Contorno Ferroviário de Curitiba/
PR (DNIT, 2017).

Atualmente existem 21.152,86 Km de rodo-
vias pavimentadas no Paraná (17% federais, 49% 
estaduais e 33% municipais) e 99.492,6 Km de ro-
dovias não pavimentadas (98% municipais) (PA-
RANÁ, 2017). Em 2018, iniciou-se a pavimentação 
de 117 Km de rodovias (PR-912/364/239), com fi-
nanciamento do Banco Interamericano de Desen-
volvimento – BID (US$ 65 mi) e término previsto 
para 2021; em contrapartida, o Estado iniciou a 
construção de 25,3 Km de rodovias no valor de 
R$198 mi, com término previsto para 2020 (PA-
RANÁ, 2018).

A rede rodoviária (estadual e federal) de San-
ta Catarina conta com 1.291 km de malha não pa-
vimentada e 7.115 km com pavimentação, sendo 
que a rede federal detém cerca de 34% de toda a 
malha rodoviária pavimentada do estado (SAN-
TA CATARINA, 2018). A rede ferroviária de San-
ta Catarina possui 1.348 km de extensão, estando 
apenas 747 km em operação.

No caso do Rio Grande do Sul, a matriz de 
transportes é 85,3% rodoviária e 8,8% ferroviá-
ria; contudo, apenas 9,07% (14.007 Km) do total 
da malha do estado (154.402 Km) é pavimentada, 
enquanto, no Brasil, esse índice é de 11,82% (RIO 
GRANDE DO SUL, 2018). O estado tem mais de 
11 mil quilômetros de rodovias estaduais, entre as 
quais 67,7% se encontram pavimentadas; no en-
tanto, entre as rodovias municipais, a pavimenta-
ção se resume a 699 km, que representam apenas 
0,5% da extensão total cadastrada (RIO GRANDE 
DO SUL, 2018).

No que se refere aos investimentos em in-
fraestrutura viária para a região Sul (rodovias e 
ferrovias), que deverão estar operacionais em 
2025, o Plano Nacional de Logística – PNL 2025 
prevê obras nas PR-487 (166 Km de construção), 
na RS-116 e nas SC-163/280/470 (429 Km de du-
plicação) (EPL, 2018).

No âmbito estadual, o Paraná vem implemen-
tando o Programa Estratégico de Infraestrutura e 
Logística de Transportes do Paraná, que é uma ini-
ciativa da Secretaria Estadual de Infraestrutura e 
Logística em parceria com o BID (PARANÁ, 2018). 
O Programa tem o intuito de promover melhorias 
na integração rodo e ferroviária do estado e prevê 
o empréstimo de US$ 235 milhões em repasses do 
BID e US$ 200 milhões em contrapartidas do es-
tado, para investimentos a serem executados en-
tre 2017 e 2022. Essa parceria prevê investimentos 
em estudos e projetos de engenharia rodoviária, 
obras civis e supervisão de obras, apoio ao pla-
nejamento e logística, entre outros. Para 2020, o 
estado do Paraná programou a execução de 11 
projetos, com extensão de 376 Km (US$ 10 mi);  
8 obras, com extensão de 33 Km (R$45 mi); e dois 
estudos de viabilidade técnica e Ambiental (EV-
TEA) de ferrovias (1000 Km de Paranaguá-PR à 
Maracajú-MS, e 150 Km de ramal Cascavel-PR a 
Foz do Iguaçu-PR) (PARANÁ, 2018). Também, o 
estado prevê a expansão da malha rodoviária pa-
vimentada em 25.6 Km (entre 2019 e 2021), com 
US$ 3,8 financiados pelo BID e R$ 172,7 mi finan-
ciados pelo Estado (PARANÁ, 2018).

No caso do estado de Santa Catarina, está pre-
vista a ampliação e qualificação da infraestrutura 
(eixos logísticos, mobilidade urbana, saneamen-
to, energia e comunicação). O estado tem como 
meta a ampliação da capacidade de atendimento 
dos modais de transporte de cargas e passagei-
ros, com extensão de 547 Km em 2016, para 700 
Km em 2024 e 800 Km em 2030 (SANTA CATA-
RINA, 2018). O estado também pretende ampliar 
a qualidade das rodovias existentes por meio de 
programas de parcerias e concessões, a partir de 
investimentos em manutenção, conservação e em 
aumento da capacidade local de tráfego. 

O Plano Estadual de Logística de Transportes 
do Rio Grande do Sul – PELTS-RS (RIO GRANDE 
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DO SUL, 2018), prevê até 2024, a duplicação de 
366.5 Km de rodovias estaduais, com custo de im-
plantação de R$ 279,91 milhões.

3 AmPLiAÇÃO DA OFERTA ENERGÉTiCA

Segundo a Empresa de Pesquisa Energética – 
EPE do Ministério de Minas e Energia – MME, o 
Brasil mantém-se como referência internacional 
em recursos energéticos renováveis, tendo como 
desafio contínuo promover a expansão da ma-
triz, garantindo segurança energética e atenden-
do aos objetivos de desenvolvimento sustentável 
acordados internacionalmente e à justiça tarifá-
ria (EPE, 2018).

De acordo com o Plano Decenal de Expansão 
de Energia 2027, proposto pelo do Ministério de 
Minas e Energia (EPE, 2018), nas próximas déca-
das o setor energético terá que ser planejado para 
o futuro, tornando-o apto a incorporar novas tec-
nologias para aumentar a sua competitividade. 
Com a previsão de aumento de potência instalada 
em 1.509,4 MW, pela UHEs previstas para a re-
gião Sul até 2027, a parcela renovável da matriz 
energética atingirá 48% ao final do horizonte de-
cenal (2027), ao passo que 86% da oferta de ener-
gia elétrica será oriunda de fontes renováveis.

Para suprir o crescimento da demanda por 
energéticos e ao mesmo tempo manter o caráter 
renovável da matriz, o Plano Decenal de Expan-
são de Energia 2027 (EPE, 2018), indica a necessi-
dade de investimentos da ordem de R$ 1,8 trilhão 
até 2027.

As expectativas de evolução da matriz de 
consumo de energia por fonte no decênio 2017-
2027 mostram a manutenção da tendência de 
crescente eletrificação do País, que atinge um in-
cremento médio anual de 3,7% (EPE, 2018); com 
maior projeção do consumo de eletricidade para a 
classe industrial, associado à expansão de consu-
mo via autoprodução.

Na região Sul, de acordo com a 1ª Revisão 
Quadrimestral das Projeções da demanda de 
energia elétrica do Sistema Interligado Nacional 
2018-2022 (EPE/ONS/CCEE, 2018), o consumo 
de energia elétrica na rede SIN e Subsistemas 
deve aumentar de 87.187 GWh em 2018 para 

100.578 GWh em 2022, o que representa um cres-
cimento médio de 3,6% a.a. Atualmente, a De-
manda Máxima Integrada do Subsistema Sul é 
de 17.488 MWh/h, mas tem previsão de atingir 
20.174 MWh/h em 2022 (EPE/ONS/CCEE, 2018).

O estudo de expansão do parque de geração 
de energia elétrica, visando garantir abasteci-
mento adequado para o crescimento da deman-
da de energia elétrica do sistema interligado do 
País, aponta que o Brasil dispõe de grande po-
tencial energético (hidráulico, eólico, de biomas-
sa e solar) (EPE, 2018); e que o aproveitamento 
hidrelétrico ainda representa um elemento im-
portante de ampliação de oferta de energia elé-
trica no SIN, incluindo as usinas de pequeno 
porte (Pequenas Centrais Hidrelétricas – PCHs 
e Centrais Geradoras Hidráulicas – CGHs), com 
um vasto elenco de empreendimentos ainda não 
aproveitados mas que apresentam flexibilidade 
operativa e de armazenamento no horizonte ope-
rativo de curto prazo.

Apesar disso, de acordo com o Plano Dece-
nal de Expansão de Energia (EPE/ONS/CCEE, 
2018) espera-se uma redução da contribuição do 
subsistema Sul nas cargas de energia no SIN de 
8.372 para 15.768 MWmédio, entre 2007 e 2027. 
Entretanto, as UHEs foram consideradas candida-
tas para a expansão da oferta até 2027 na região 
Sul, entre as quais podem ser destacadas, no Para-
ná, a UHE Apertados (com potência de 139 MW), 
UHE Ercilândia (com potência de 87MW) e UHE 
Telêmaco Borba (com potência de 118 MW) (to-
das com operação prevista para 2024), e a UHE 
Comissário (com potência de 140 MW e operação 
prevista para 2025). Além disso, de acordo com 
o Instituto Ambiental do Paraná, existem 44 pro-
cessos de empreendimentos entre PCH e CGH no 
estado (IAP, 2018).

Numa previsão a longo prazo, as UHEs que 
devem operar na região Sul, após 2027, são: UHE 
Foz do Piquiri (com potência de 93,20MW), no 
Paraná; UHEs Foz do Xaxim e Saudade, em San-
ta Catarina, (com potência de 63,20MW e 61 MW 
respectivamente); e UHEs Itapiranga e Santo An-
tonio, no Rio Uruguai, fronteira entre Santa Cata-
rina e Rio Grande do Sul (com potência de 724MW 
e 84MW respectivamente) (EPE, 2018).

A pesar da predominância de geração de 
energia por hidrelétricas, Santa Catarina também 
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tem produção relevante de energia a partir de 
biomassa e gás natural, sendo que a biomassa é 
consumida principalmente na região Oeste, en-
quanto o gás tem destaque nas regiões Norte e Sul 
do estado (SANTA CATARINA, 2018). De acordo 
com o Plano de Desenvolvimento de Santa Cata-
rina, o estado pretende diversificar a atual matriz 
energética aumentando o percentual de energias 
renováveis (eólica, solar e bioenergias) de 4%, em 
2016, para 5% em 2024 e 6% em 2030 (SANTA CA-
TARINA, 2018).

4 mEiO AmBiENTE E DESASTRES 
NATuRAiS

Abordaremos os desafios atuais e futuros 
para a Geologia de Engenharia e Ambiental no 
âmbito das perspectivas de incidência dos pro-
cessos do meio físico classificados como desastres 
(CEPED/UFSC, 2013a), sendo estes: Enxurradas 
(inundações bruscas), Inundações; Movimentos 
de massa (Quedas, Tombamentos e Rolamentos, 
Deslizamentos, Corridas de Massa, Subsidências 
e Colapsos); e Erosão (Costeira/Marinha, de 
Margem Fluvial e Erosão Continental).

Na região Sul do Brasil os riscos de desastres 
naturais estão vinculados à ocupação de áreas na-
turalmente suscetíveis a processos de dinâmica 
superficial, como ocupação de planícies de inun-
dação de grandes rios e ocupação de fundo de va-
les e de encostas suscetíveis à corrida de massa, e 
às alterações antrópicas no meio natural, que mo-
dificam a dinâmica natural da paisagem e poten-
cializam a ocorrência de processos de dinâmica 
superficial. Entende-se que os desastres naturais 
são resultado da interação do meio natural e da 
(des) organização e (des) estruturação da socieda-
de no território, sendo que as consequências nega-
tivas estão, por vezes, mais associadas às formas 
de ocupação do que ao próprio processo desenca-
deador (Nunes, 2015).

Historicamente, a Região Sul do Brasil é mar-
cada não somente pela ocorrência de grandes de-
sastres, mas também pela frequência e varieda-
de de eventos adversos e até pela ocorrência de 
fenômenos atípicos (como foi o caso do Furacão 
Catarina), sendo frequentemente afetada por es-
corregamentos, alagamentos, inundações bruscas 

e graduais, estiagens, nevoeiros, vendavais, tor-
nados e ressacas (CEPED/UFSC, 2013a). 

Do ponto de vista climático, a Região Sul é 
marcada pela transição entre climas quentes de 
baixas latitudes e climas mesotérmicos das lati-
tudes médias (Nimer, 1989). A variabilidade lati-
tudinal e de relevo, a maritimidade/continenta-
lidade e a atuação de variados sistemas tropicais 
e extratropicais de latitudes médias contribuem 
para que ocorram grandes contrastes de regimes 
de temperatura e precipitação (Grim, 2009). Entre-
tanto, desde 1950 a região experimenta aumento 
na frequência de dias com chuvas intensas, assim 
como aumento na frequência de ondas de calor 
e de dias secos consecutivos, o que significaria 
chuva intensa concentrada em poucos dias com 
períodos secos e quentes entre eventos chuvosos 
(Magrin et al., 2014). 

Nos últimos anos, também foi registrado um 
aumento das enxurradas em todo o país, de 227 
eventos/ano em média (entre 1991 e 2001), para 
504 eventos/ano em média (entre 2002 e 2012); 
sendo que destes, 39% foram registradas na re-
gião Sul, principalmente nos meses de janeiro e 
fevereiro (CEPED/UFSC, 2013a).

Entre 1991 e 2012, o Estado de Santa Catarina 
registrou 1.696 enxurradas severas caracterizadas 
como desastre, enquanto no Rio Grande do Sul o 
registro oficial foi de 1.006 eventos e no Paraná de 
446 eventos (CEPED/UFSC, 2013b, 2013c, 2013d). 
Nesse período, 96% dos municípios catarinenses 
registraram pelo menos um desastre relacionado 
às enxurradas, sendo a mesorregião Vale do Itajaí 
a mais afetada, com 27% das enxurradas regis-
tradas no estado, seguida pelo Oeste Catarinen-
se (com 22%) e pelo Sul Catarinense (com 19%) 
(CEPED/UFSC, 2013c). No caso do Rio Grande 
do Sul, as enxurradas do período de 1991 a 2012 
atingiram 374 municípios, afetando 2.197.335 pes-
soas; sendo que 44% dos desastres ocorreram na 
mesorregião Noroeste (CEPED/UFSC, 2013d).

De acordo com o Atlas Brasileiro de Desas-
tres Naturais, o Paraná registrou enxurradas aci-
ma da média anual entre 2009 a 2012 (20,36 enxur-
radas/ano) (CEPED/UFSC, 2013b), assim como o 
restante do país (CEPED/UFSC, 2013a).

No que se refere à população afetada por en-
xurradas, a região Sul teve o maior percentual de 
população afetada (33%), em relação à população 
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total dos estados, e o Estado de Santa Catarina apre-
sentou o maior número de falecimentos (167) oca-
sionados por esses eventos (CEPED/UFSC, 2013a), 
como no município de Coronel Freitas, no Oeste Ca-
tarinense, com uma vítima fatal em 2015 (Figura 1).

figura 1. Residência destruída por enxurrada, que também 
registrou uma vítima fatal, no município de Coronel Freitas 
(SC). Fotografia: Lamberty, D. 2015.

Na região Sul também são recorrentes os 
eventos de inundações nas bacias hidrográficas, 
como as dos rios Uruguai e Itajaí-açu, que atingem 
as populações urbanas e rurais instaladas sobre as 
planícies de inundação dos rios principais e seus 

tributários. Destacam-se, também, o efeito provo-
cado pelas inundações bruscas em pequenos cór-
regos, condicionadas por alterações do meio físico 
nos canais de drenagem (como estrangulamentos, 
desvios, interrupções, aterros, entre outros), mui-
tas vezes associadas ao avanço da ocupação sobre 
as margens.

Os Estados de Santa Catarina e Rio Grande 
do Sul registraram o maior número de inundações 
excepcionais (449 e 413 registros respectivamen-
te) (CEPED/UFSC, 2013c; 2013d); seguidos, pelo 
estado do Paraná, com uma incidência considera-
velmente inferior (158 registros de inundações ex-
cepcionais e 352.323 pessoas atingidas) (CEPED/
UFSC, 2013b).

No Rio Grande do Sul, 42% dos municípios 
foram afetados pelas inundações excepcionais, 
que atingiram 802.640 pessoas (CEPED/UFSC, 
2013d); enquanto que Santa Catarina teve 597.522 
pessoas afetadas pelas inundações, sendo a me-
sorregião do Vale do Itajaí (Figura 2) a mais im-
pactada, com 23% das ocorrências de desastres do 
estado (104 registros), seguida pelo Oeste Catari-
nense, com 21% (93 registros), e o Sul Catarinen-
se, com 18% (80 registros) (CEPED/UFSC, 2013c; 
Franke & Sevegnani, 2009).

figura 2. Inundação do Rio Itajaí do Oeste no município de Laurentino (Santa Catarina) em 2013. (Fotogra-
fia: Coordenadoria Municipal de Defesa Civil de Laurentino).

Os registros de movimentos de massa na re-
gião sul do Brasil representam 13% (95 notifica-
ções) da ocorrência nacional, em 54 municípios 
afetados (CEPED/UFSC, 2013b). Dentre eles, des-

tacam-se as corridas de massa das regiões serra-
nas, como os desastres ocorridos no Sul de Santa 
Catarina, nos municípios de Timbé do Sul, Jacinto 
Machado e Siderópolis em 1995, Morro do Baú e 
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Vale do Itajaí, em novembro de 2008, Alto Vale 
do Itajaí (SC) em janeiro de 2011 (Figura 3) e em 
Morretes (PR) em março de 2011. Esses eventos 
tiveram elevado potencial destrutivo e foram de 
difícil predição, gerando elevado impacto am-
biental, social e econômico. 

figura 3. Corrida de massa ocorrida no interior do município 
de Mirim Doce em janeiro de 2011. (Fotografia: Coordenado-
ria Municipal de Defesa Civil de Mirim Doce).

No Paraná, entre 1991 e 2012, foram registra-
das 52 ocorrências de movimentos de massa (dos 
quais 50 foram deslizamentos de solo e ou rocha), 
que atingiram 24.4606 pessoas de 19 municípios 
(CEPED/UFSC, 2013b). Em Santa Catarina, nes-
se mesmo período, foram registrados 36 desastres 
relacionados a movimentos de massa (33 desliza-
mentos de solo e/ou rocha e 3 corridas de solo/
lama), com 21.225 pessoas afetadas em 19 muni-
cípios, a Mesorregião do Vale do Itajaí foi a mais 
impactada seguida pela Grande Florianópolis e o 
Norte Catarinense (CEPED/UFSC, 2013c).

O Estado do Rio Grande do Sul apresentou 
apenas 6 registros oficiais de desastres relacio-
nados a movimentos de massa, (deslizamentos 
de solo e ou rocha), mas 6.697 pessoas foram 
afetadas, sendo que 5 desses eventos ocorreram 
na Mesorregião Metropolitana de Porto Alegre  
(CEPED/UFSC, 2013d).

Ao mesmo tempo, em 21 anos (de 1991 a 
2012), os registros de ocorrência de desastre na-
tural ocasionados por erosão, limitam-se a 13 em 
Santa Catarina (8 por erosão marinha/costeira, 3 
por erosão fluvial e 2 por erosão continental por 
ravinas), a 1 no Rio Grande do Sul (por erosão de 

margem fluvial), e a 21 no Paraná (18 por erosão 
continental-ravinas e 3 por erosão de margem flu-
vial) (CEPED/UFSC, 2013b, 2013c, 2013d). Estes 
eventos afetaram 3.548 pessoas em Santa Catari-
na, e 14.655 pessoas no Paraná.

As ravinas e, atualmente, voçorocas (Figura 
4) observadas no Noroeste do Paraná estão rela-
cionadas aos processos erosivos que ocorrem nos 
arenitos da Formação Caiuá, do Grupo Bauru, 
que originam solos arenosos com conteúdo de ar-
gilas inferiores a 15%, e com alta suscetibilidade 
à erosão (EMBRAPA, 1984). Além da propensão 
natural do solo ao desenvolvimento de processos 
de erosão hídrica, o padrão de ocupação dos lotes, 
desde os anos 1940 associado à remoção da cober-
tura vegetal nativa, ao manejo e o tipo de cultivo 
do solo nas áreas rurais, ao desenvolvimento de 
áreas urbanas sobre divisores de águas, à abertura 
de estradas sem adequado sistema de drenagem 
e o manejo inadequado do escoamento das águas 
pluviais, são importantes condicionantes antró-
picas que aceleram o processo de erosão hídrica 
nessas zonas, criando condições favoráveis ao de-
senvolvimento de voçorocas, e por consequência 
à perda de solo produtivo e ao assoreamento dos 
corpos hídricos (Fidalski, 1997; Goulart & Santos, 
2014; Souza, 2016).

figura 4. Voçoroca em franco desenvolvimento no município 
de Loanda, noroeste do Paraná. Nota-se o impacto do manejo 
incorreto do solo no avanço da erosão. Fotografia: Lamberty, 
D. 2018.

Embora erosão costeira/marinha ocorra nos 
três estados do Sul, em Santa Catarina as ocor-
rências são mais significativas. O processo, que 
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ocorre naturalmente, se torna um problema social 
e econômico quando afeta as estruturas rígidas 
e fixas construídas nas zonas de praia, tais como 
casas ou muros, que invadem o ambiente natural-
mente variável (Figura 5). As ocorrências de ero-
são marinha/costeira se destacam nos municípios 
de Garopaba, Florianópolis e Balneário Barra do 
Sul (CEPED/UFSC, 2013c).

 

figura 5. (a) Medidas de contenção de erosão costeira em 
Garopaba (SC). (b) Processo erosivo colocando em risco re-
sidências na praia de Garopaba (SC). Fotografias: Mancuso, 
M.A. 2018

Os atuais índices de desastres podem ser 
agravados em decorrência de alterações climáti-
cas, de acordo com previsões realizadas para a re-
gião Sul. Eventos com grandes volumes de preci-
pitações pluviométricas deverão ocorrer com mais 
frequência no futuro, abarcando cada vez mais 
uma maior área geográfica da região. De acordo 
com os mapas de vulnerabilidade a desastres re-
lacionados com inundações bruscas, enxurradas e 
alagamento para o período futuro de 2071–2100 
(simulação de dois cenários) toda a região Sul do 
país sofrerá um aumento considerável da vul-
nerabilidade, muitas vezes ultrapassando 30% 
(Debortoli et al. 2016). Essas simulações indicam 

a intensificação da vulnerabilidade de áreas que 
atualmente se enquadram nas classes de alta ou 
muito alta vulnerabilidade e que possuem históri-
co de recorrentes inundações, enxurradas ou ala-
gamentos altamente impactantes para sociedade.

O incremento de vulnerabilidade aos desas-
tres envolvendo Inundações indica que a região 
Sul do Brasil terá um incremento da vulnerabili-
dade a inundações entre 10 e 15% na maior parte 
dos estados, com zonas onde o incremento será 
superior a 20%, principalmente à sudoeste do Rio 
Grande do Sul, e na porção central e Sul do Paraná 
(Debortoli et al. 2016).

No que se refere aos índices de vulnerabili-
dade a movimentos de massa, as áreas prováveis 
para cenários recorrentes de desastre de desliza-
mentos são a parte central e sudeste do estado de 
Santa Catarina, na fronteira com o Rio Grande do 
Sul e a região oriental do Paraná, onde se prevê 
aumento positivos de vulnerabilidade entre 5 e 
15% (cenários 2071-2100 em relação a 1961–1990) 
(DEBORTOLI et al. 2016). O estudo indica que, no 
Sul do país, encontram-se regiões com incremen-
tos mais notórios (50%), passando da condição de 
“baixa” vulnerabilidade no período presente para 
“alta” no final do século.

Considerando os fortes indícios de que even-
tos pluviométricos extremos de magnitude inco-
mum poderão se tornar mais frequentes e ainda 
mais severos no sul do Brasil, o estudo de “Im-
pacto, vulnerabilidade e adaptação das cidades 
costeiras brasileiras às mudanças climáticas” (Ma-
rengo & Scarano, 2016) destaca que toda a zona 
costeira da região Sul continuará apresentando 
alta a muito alta vulnerabilidade aos movimentos 
de massa indicando que as cidades costeiras que 
dependem do turismo podem ter dificuldades em 
se recuperar de um desastre natural, e isso pode 
diminuir o fluxo de turistas e afetar a infraestrutu-
ra hoteleira e de lazer por um longo prazo.

 Diante dos cenários, o estado de Santa Ca-
tarina define no “Plano de Desenvolvimento para 
o cenário 2030” (SANTA CATARINA, 2018), ob-
jetivos para o desenvolvimento territorial susten-
tável, entre os quais está a necessidade de adoção 
de medidas urgentes para combater as alterações 
climáticas e os seus efeitos, assim como proteger, 
restaurar e promover o uso sustentável dos ecos-
sistemas terrestres, combater a desertificação, de 
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forma a reverter a degradação dos solos e parar a 
perda de biodiversidade. O estudo chama a aten-
ção para a necessidade de implementação de me-
didas preventivas mais eficazes, alertando para o 
aumento da ocorrência de enxurradas nas últimas 
décadas.

Frente aos processos com potencial de desas-
tres naturais que ocorrem no Sul do Brasil cabe 
à Geologia de Engenharia e Ambiental contribuir 
com o planejamento de cidades ambientalmente 
sustentáveis com capacidade de resistência e resi-
liência, assim como contribuir com o planejamen-
to estratégico que inclua a avaliação do risco e a 
criação de instrumentos técnicos de gestão destes 
riscos de forma a atender as necessidades atuais 
e futuras dessas regiões. Ao mesmo tempo, há 
necessidade de uma efetiva utilização dos instru-
mentos de planejamento nas políticas públicas, 
assim como da capacitação técnica dos gestores 
e técnicos envolvidos. Cabe à geologia de enge-
nharia e ambiental a identificação das áreas com 
potencial de desastres naturais e a sugestão de 
medidas estruturais e não estruturais, que pos-
sam minimizar a sua intensidade e frequência, 
permitindo às populações atingidas a convivência 
com o risco.

5 CONSiDERAÇÕES FiNAiS

Entre os desafios e as demandas para a Geo-
logia de Engenharia e Ambiental na região Sul 
destacam-se a necessidade de apoio técnico nas 
áreas da infraestrutura viária; da produção ener-
gética, considerando a demanda atual e futura no 
âmbito nacional e regional; e do meio ambiente, 
tendo em vista a situação atual e os cenários de 
mudanças climáticas que indicam aumento da 
vulnerabilidade para a ocorrência de desastres  
da região Sul do Brasil.

As perspectivas de atuação dos profissionais 
da área da Geologia de Engenharia e Ambiental, 
nos projetos de infraestrutura viária (rodovias e 
ferrovias), estão vinculadas ao planejamento es-
tratégico dos governos federal e estadual. No 
âmbito federal, propõe-se construir 166 Km de 
rodovias e investir na duplicação de 429 Km até 
2025. Os estados têm como meta a ampliação da 
capacidade de atendimento do modal de trans-

porte rodoviário com ampliação da rede de 547 
Km (2016), para 800 Km em 2030 (SC) e a duplica-
ção de 366,5 Km até 2024 (RS). O Paraná, por sua 
vez, prevê o empréstimo de US$ 235 milhões em 
repasses do BID e US$ 200 milhões em contrapar-
tidas do estado, para investimentos em projetos, 
obras, e estudos de viabilidade técnica e ambien-
tal a serem executados até 2022. 

Também, há demandas importantes para a 
área da Geologia de Engenharia e Ambiental no 
atendimento às necessidades de expansão da ofer-
ta energética. Para a região Sul, o planejamento es-
tratégico nacional prevê o aumento da produção 
por hidrelétricas em 484 MW até 2025, com a ope-
ração de 4 UHEs no Paraná e, no planejamento a 
logo prazo (após 2027), prevê a produção de mais 
1.025 MW, a partir da operação de 5 UHEs (PR, SC 
e SC/RS). Além disso, está previsto o aumento de 
contribuição decorrente da construção e operação 
de novas PCHs e CGHs. Apesar da preocupação 
em diversificar a atual matriz energética aumen-
tando o percentual de energias renováveis (eólica, 
solar e bioenergias) não se indicam fortes investi-
mentos nesse sentido.

Destaca-se ainda, para a área da Geologia 
de Engenharia e Ambiental, os desafios técnicos 
frente aos processos com potencial de desastres 
naturais que ocorrem no Sul do país. Nos últimos 
anos, a região vem sofrendo com o aumento sig-
nificativo do registro de enxurradas, por exemplo. 
Como agravante, cenários de mudanças climáti-
cas preveem a intensificação da vulnerabilidade 
frente aos desastres relacionados com inundações 
bruscas, enxurradas e alagamentos, assim como 
para os movimentos de massa. As previsões indi-
cam que áreas com cenários recorrentes de desas-
tre de deslizamentos sofrerão com o aumento da 
vulnerabilidade, como é o caso do centro e sudes-
te de Santa Catarina e o leste do Paraná. A indica-
ção do aumento de frequência de eventos pluvio-
métricos extremos, também alerta para a elevada 
vulnerabilidade à ocorrência de desastres na zona 
costeira da região Sul do Brasil.

Desta forma, cabe à Geologia de Engenha-
ria e Ambiental contribuir com o planejamento 
de cidades ambientalmente sustentáveis, com 
capacidade de resistência e resiliência, assim 
como contribuir com o planejamento estratégico  
que inclua a criação de instrumentos técnicos 
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que permitam atender as necessidades atuais e 
futuras dessas regiões.
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